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A RELAÇÃO PROJETO NACIONAL E EDUCAÇÃO EM FERNANDO DE AZEVEDO E FLORESTAN FERNANDES

José Vieira de Souza (AEUDF)
Introdução 

A reflexão sobre o fenômeno educacional não pode ocorrer de forma isolada, mas articulada à configuração social que o condiciona e, ao mesmo tempo, é por ele condicionado. Assumindo esse pressuposto, o presente trabalho elege como foco de discussão o pensamento de dois intelectuais com presença extremamente forte e duradoura na produção das Ciências Sociais no interior da Universidade de São Paulo/USP - Fernando de Azevedo e Florestan Fernandes. 

A partir do eixo central do trabalho, comum aos dois autores - a questão educacional, concebida como fator de transformação social - o objetivo do trabalho é discutir como Azevedo e Fernandes pensam a questão da educação associada à idéia de projeto nacional. Nessa perspectiva, o trabalho propõe-se a perceber avanços, mudanças de rumos, continuidades e rupturas entre os autores mencionados, em relação à temática escolhida. 

A opção por estes dois teóricos justifica-se por quatro motivos básicos: primeiro, porque ambos elegem a educação como objeto privilegiado de suas reflexões, a partir dos fundamentos sociológicos de suas respectivas produções intelectuais; segundo, porque eles tiveram, como locus institucional de suas análises, a mesma universidade - USP; terceiro, devido à sua ligação acadêmica, à medida que Florestan Fernandes foi assistente de Fernando de Azevedo na referida instituição; quarto, pelo fato de ambos serem representantes expressivos da instalação e consolidação das Ciências Sociais na USP, reconhecendo-se essa última como aquela instituição que, de fato, propicia o surgimento de uma escola de sociologia no Brasil.

Estruturalmente, o trabalho encontra-se organizado em três partes. Na primeira, procura-se situar os dois teóricos em relação às preocupações das respectivas gerações dos intelectuais brasileiros que têm se voltado para a reflexão acerca da identidade nacional e ao locus institucional que lhes possibilitou produzir grande parte de suas vastas obras – a USP. Na seguinte, ressaltam-se o espírito reformista de Azevedo e a relação por ele estabelecida entre educação e projeto nacional. Por último, analisa-se a visão de Fernandes para a relação educação e transformação social, tendo como referência básica sua tese acerca da necessidade de o intelectual conciliar, em uma só vocação, ciência e militância.

Em relação às concepções dos dois autores aqui discutidos, cabe esclarecer que a finalidade do presente trabalho é problematizá-las e não concluí-las, a partir do reconhecimento de que o caráter da reflexão científica é assentado na polaridade das idéias de dinamicidade associada ao rigor e da ambição aliada à humildade. 

1. A identidade nacional como ponto de partida e a Universidade de São Paulo como o locus das reflexões de Fernando de Azevedo e Florestan Fernandes

Nos estudos de cultura política é importante considerar três fatores fundamentais: a discussão em torno da posição social dos intelectuais, a representação dos fenômenos de natureza política e as articulações existentes entre o campo intelectual e a esfera política.

Tendo como ponto de partida esses três fatores, a reflexão sobre a questão da identidade brasileira tem sido feita por várias gerações de intelectuais das Ciências Sociais, podendo ser considerada em três momentos importantes. O primeiro refere-se à instalação das Ciências Sociais no Brasil, discussão feita nas últimas décadas do século XIX e no início do século XX, quando se busca refletir também sobre o nascimento e a origem do país, considerando a expansão marítima européia, a beleza da natureza e a civilização nela presente
. Nesse momento, ainda não podemos falar que havia propriamente Ciências Sociais no Brasil, visto que o traço marcante das análises ainda era apresentado pelo cientificismo naturalista do século XIX (Moreira, 1997). 

Correspondendo “à era dos retratos", o segundo momento é desenvolvido a partir do novo panorama que surge, no plano mundial, com a Primeira Guerra e, no plano brasileiro, com um país que encerra sua Primeira República, gera o Movimento Modernista em 1922 e realiza a Revolução de 1930
. Trata-se de um momento em que as Ciências Sociais já estavam institucionalizadas, combatendo o marcante viés cientificista da fase anterior e indicando um grande avanço na construção do pensamento nacional. Os intelectuais desta primeira geração (1925-1940) revelam-se “(...) preocupados, sobretudo, com o problema da identidade nacional e das instituições. Na sua perspectiva, já existia uma identidade nacional latente” (Pécault, 1990; p.1). Vinculado a esta primeira geração de intelectuais, está Fernando de Azevedo com sua volumosa obra  A cultura brasileira.

O terceiro momento anuncia uma modernidade e situa-se entre o término da Segunda Guerra Mundial e o Golpe Militar de 1964, sendo contemporâneo ao pensamento nacional-desenvolvimentista.
 Configura-se como uma etapa em que as Ciências Sociais no Brasil já estão instaladas e podem ser percebidas não só como uma nova possibilidade de refletir sobre a realidade brasileira em mudança mas também “(...) como um instrumento de intervenção nos rumos desta mudança. Mais que desenhar retratos, havia a chance de mudar a realidade” (Moreira, 1997; p. 39) 

Orientando o seu pensamento para uma outra direção, os pensadores dessa segunda geração (1954-1964) aparentemente não duvidam que o povo já estivesse politicamente constituído. Reconhecendo a indissociabilidade entre a nação e o povo, entendem esse último como a real garantia da unidade nacional e que sua legitimidade, como intelectuais, é produto de sua condição de intérpretes dos anseios das massas populares. Essa geração de intelectuais percebe que lhe cabe um duplo papel político: a missão de ajudar o povo no processo de conscientização de sua “vocação revolucionária” e demonstrar, na condição de ideólogos, que o desenvolvimento econômico, a emancipação das camadas populares e a independência nacional são, na realidade, três faces de um mesmo projeto (Pécault, 1990). Como um dos mais legítimos representantes dessa segunda geração, situa-se o outro autor abordado no presente trabalho – Florestan Fernandes.

Sabe-se que o processo de criação da USP expressa, em certo sentido, sua vinculação com as elites, no sentido de ater-se ligada aos interesses de grupos hegemônicos paulistas. Além da reivindicação dos intelectuais, as circunstâncias históricas de São Paulo na primeira metade da década de 30 favoreceram o surgimento dessa instituição. Tendo sido derrotado duas vezes (1930 e 1932), era preciso que o estado paulista fosse capaz de conquistar, no campo intelectual e acadêmico, a hegemonia perdida no campo político. “Vencidos pelas armas, sabíamos perfeitamente que só pela ciência e pela perseverança no esforço voltaríamos a exercer a hegemonia que durante longas décadas desfrutáramos no seio da Federação.” (Mesquita Filho, 1969; p. 199). 

Fernando de Azevedo, além de ter tido uma participação bastante ativa como um dos fundadores da referida universidade, exerceu papel essencial na construção do espaço acadêmico da Sociologia nessa instituição, sendo o primeiro catedrático brasileiro da disciplina de Sociologia na Faculdade de Filosofia e o responsável pela contratação de notáveis intelectuais dessa área, como, por exemplo, Antônio Cândido, Azis Simão e Florestan Fernandes. O empenho demonstrado por Azevedo nesse processo revela sua crença de que a USP poderia ser um espaço privilegiado para a vitória da inteligência e da liberdade contra a força e a violência na sociedade
. 

Numa outra perspectiva, o discurso que alimentou o mito da USP como espaço democrático e democratizante teve, em Florestan Fernandes, um dos seus mais severos críticos, à medida que essa instituição foi criada sob o signo da ditadura getulista e vários dos seus fundadores acabaram por aliar-se a grupos reacionários que temiam o “perigo dos comunistas”. Ao falar das contradições e fragilidades do espaço universitário que estava se instalando, Fernandes (1977) considera que houve um grande empenho, por parte dos intelectuais que surgiram com a referida universidade em explorar, ao máximo, a vida institucional articulada aos aspectos culturais e políticos da forma de pensar de alguns setores hegemônicos. Aprofundando sua crítica, denuncia que com esses intelectuais temos a primeira “segregação espacial”, pois “(...) sob o manto mascarado e mistificado do elitismo cultural, introduzia no meio ambiente vias próprias da liberdade de pensamento, de ousadia criadora e mesmo de rompimento com os ‘costumes’ ou com a ‘ordem’”. (p. 239). 

Outro ponto importante a considerar em relação à fundação da USP refere-se ao peso da influência dos professores estrangeiros que nela estiveram presentes em seus primeiros momentos de existência. A contratação de um grupo de professores e pesquisadores estrangeiros
, com produção acadêmica expressiva no exterior foi um passo relevante no processo de criação da universidade em destaque. Também sobre a atuação desses pensadores recai o olhar crítico de Fernandes, segundo o qual, particularmente os professores e pesquisadores europeus não refletiam sobre a distância cultural existente entre o Brasil e a França, Itália ou Alemanha. Nesse sentido, tais estudiosos pareciam estar engajados em uma atividade civilizatória: “(...) nós éramos os coloniais e, provavelmente, era mais agradável ser colonialista na América do Sul do que na África ou na Ásia. De qualquer maneira, eles estavam colonizando, e nós estávamos recebendo um produto cultural transplantado” (1995, p. 4). 

Entretanto, apesar das contradições e fragilidades constatadas em seu processo de instalação, a USP representa o primeiro momento de criação de uma escola sociológica no país, sendo decisiva na definição dos rumos das Ciências Sociais no país.

2. A obsessão de um espírito reformista em Fernando de Azevedo

Fernando de Azevedo (1894-1974) dedicou-se durante quase meio século à questão educacional. Recebendo sólida formação cultural jesuíta, chegou a fazer votos, mas renunciou à vida religiosa posteriormente. Embora formado em Direito (1918), jamais advogou e, ao longo de sua vida, além da docência, ocupou diversos cargos públicos importantes.

No Brasil, o clima de agitação político-social que caracterizou as décadas de 20 e 30 do século XX foi marcado por mobilizações sociais e uma forte efervescência intelectual. Nesse contexto, a “questão social”, ainda que vista por vários grupos como um “caso de polícia”, representa uma preocupação relevante para diversos setores dominantes da sociedade. Em termos econômicos, coexistem duas concepções: de um lado, estão os grandes proprietários de terra, defensores de uma política de privilégios para proteger a lavoura cafeeira e a exportação do café; de outro, lideranças ligadas aos interesses da indústria, mais concentradas nas cidades e lutando por uma política que privilegiasse as indústrias que estavam nascendo. O conflito entre essas duas forças sociais acaba resolvida, parcialmente, com a Revolução de 1930, à medida que essa última diminuiu o domínio dos fazendeiros interessados apenas na exportação do café e postulou para o país, um projeto de desenvolvimento industrial. 

Diante desse quadro, a partir de 1920, vários educadores começaram a compreender que a questão educacional não poderia continuar sendo objeto de discussões e decisões isoladas de determinados Estados, mas devia ser encarada como um problema nacional que afetava toda a nação. Nessa direção, os intelectuais brasileiros passam a propor alternativas que contribuíssem para levar a educação a ser identificada como um problema nacional. 

Considerando-se a sociedade brasileira como um todo, não era somente a educação que se encontrava na encruzilhada. A crise educacional era reflexo direto de uma crise mais ampla e profunda decorrente da distância produzida entre os ideais e os fatos republicanos. É nesse contexto que Azevedo percebe a necessidade do movimento de renovação educacional inserir-se numa mudança mais abrangente. Para ele, a geração surgida com a república e aquelas que a seguiram haviam proposto mudanças que se concretizam diante das mudanças sociais verificadas nas primeiras décadas do século XX. Para tanto, acreditava que as instituições políticas precisavam desabrochar na sociedade brasileira “(...) como um produto natural de uma estrutura social e econômica, reconstruída em bases verdadeiramente democráticas”. (1960, p. 27).
A produção intelectual mais importante de Azevedo acontece no contexto da efervescência política e social anteriormente descrita, situando-se entre 1926 e meados dos anos 60. Seu pensamento desenvolve-se entre duas épocas: uma caracterizada pelas velhas tradições, que em suas análises procurou romper e outra, que tem início com o ingresso do país em um novo processo de modernização, pós Primeira Guerra Mundial. 

Em 1926, Azevedo recebe do diretor do jornal O Estado de S. Paulo a tarefa de organizar um minucioso estudo - Inquérito para o Estado de São Paulo - junto aos docentes do ensino normal e secundário, às instituições que ofertavam os cursos superiores de Medicina, Direito e Engenharia e aos jornalistas, a respeito da situação da instrução pública paulista. Publicado posteriormente sob o título de Educação na encruzilhada, esse notório inquérito acabou por constituir-se em um importante documento histórico que retrata uma época em transição, refletindo sobre suas contradições internas e, simultaneamente, o seu apego ao passado e às novas tendências educacionais. Ao concluir o prefácio à segunda edição da referida obra, em 1960, Azevedo ressalta a extrema precariedade da situação do ensino no Brasil, denunciando que “(...) duas faces de um único problema – a cultura das elites e a educação do povo – continuaram a serem tratadas como dois problemas distintos que se pudessem atacar separadamente, quando estão, de fato, intimamente ligados.” (p. 23). 

No referido estudo, Azevedo já revela preocupação em aplicar os fundamentos científicos à análise das questões educacionais, traço que sempre procurou acentuar em sua trajetória intelectual. A busca pelo rigor científico o levou a formular críticas à nossa tradição cultural marcada pela incoerência e superficialidade, aspectos esses que produziram uma indisciplina mental e se revelaram como traços característicos da literatura científica e, especialmente, política e social. Essa posição está assentada na idéia azevediana de que “(...) a cultura, como a ciência, exige uma iniciação. Não se improvisa o observador, de espírito científico. Toda a cultura superior, no Brasil, nunca ultrapassou os limites das ambições políticas”.  (1958; p. 46).

Por outro lado, sua formação humanística o estimulou a produzir estudos clássicos, principalmente na primeira metade da década de 20 do século passado, caracterizando-o como um intelectual de espírito crítico e disciplinado preocupado, sobretudo, em realizar análises com rigor e reflexão. Além disso, sua obsessão pela reforma da sociedade, a partir da mudança das mentalidades e das idéias, tornava possível reconhecer em seu pensamento uma certa historicidade. Suas concepções sobre ciência e mudança de mentalidades - as quais elabora a partir do seu entendimento de cultura - Influenciam de forma considerável, sua visão política.

De acordo com o pensamento azevediano, a expressão “mudança de mentalidades” pode ser entendida como a necessidade de uma postura diferente por parte daqueles que se preocupavam com os dilemas educacionais brasileiros, de forma a percebê-los de forma mais alargada, considerando a cultura com um todo. Nessa perspectiva, são as idéias que tornam possível a construção da ciência, o estabelecimento de relações lógicas e a definição de modelos. Segundo Azevedo (1971)
, as idéias são o elemento propulsor da mudança das mentalidades e precisam ajudar também no repensar da educação.  

Ao refletir sobre a cultura brasileira, Azevedo constata que sem uma modificação das mentalidades não será possível uma verdadeira transformação da vida social. Fernandes, por sua vez, ao analisar a contribuição de Azevedo sobre o estudo da formação da cultura brasileira, afirma que a obra Canaviais e engenhos na vida política do Brasil, publicada em 1958, é a primeira “(...) análise sistemática dos aspectos políticos da ‘civilização do açúcar’, e representa um enriquecimento da orientação que procura apreender o processo social como uma totalidade”. (In: Piletti, 1987; p. 91).  

A educação como desafio para a reforma social

O projeto educacional liderado por Azevedo revela um pensamento que toma a educação como desafio, ao discutir a encruzilhada da educação brasileira nos anos 20-30 e propor uma renovação educacional. Voltando-se para dois grandes eixos - a relação educação e transformação social e a participação das elites - assenta-se na convicção da impossibilidade de se pensar desenvolvimento econômico e democracia sem, simultaneamente, refletir acerca de educação, ciência e cultura. 

Cabe ressaltar que Azevedo não se preocupa com a idealização do “povo”, visto que esse último, segundo sua visão, “carece de educação e cultura”. Entretanto, apesar das críticas que o pensamento educacional desse intelectual possa receber, é importante destacar que o mesmo “(...) não pensou a educação como arte formal ou teoria abstrata apenas, mas sim como algo imanente à própria estrutura histórica e objetiva da vida espiritual de uma nação, manifestando-se de modo exemplar na literatura que é a expressão real de toda a cultura.” (Moreira, 1987; p. 107).  Ao encarar a educação como uma possibilidade de mudança social, Azevedo avança para a discussão de outras questões, como, por exemplo, a educação das massas e a formação das elites. 

A atuação desse pensador foi marcante na divulgação do pensamento liberal em defesa da escola pública de ensino primário para todos. Ao expor suas idéias educacionais, denunciou graves problemas que atingiam o ensino brasileiro, como, por exemplo, o fato de o Governo Federal encarregar-se dos níveis de ensino superior e secundário que permaneciam acadêmicos e destinados a atender às aspirações da elite e a inexistência de um projeto que, de forma mais sistemática, organizasse a educação nacional. A partir dessas denúncias, dois pilares sustentam o projeto azevediano de reconstrução social, via reconstrução do sistema educacional: a) a necessidade de uma mudança das mentalidades, passo fundamental à resolução das questões mais urgentes da realidade educacional; b) a clareza de que a questão da educação suscita uma reflexão de suas finalidades, sendo, portanto, algo de natureza política e filosófica. Fernandes (1976) resume bem a perspectiva educacional reformista azevediana: “Em síntese, o sentido de sua posição parece ser o seguinte: a renovação deve começar pela escola e não se realizar, somente, na escola.” (p. 170). 

Ao conceber a educação como uma força capaz de contribuir para a democratização das oportunidades sociais e como fator de dinamização da cultura, Azevedo faz com que suas idéias orientem o pensamento escolanovista no Brasil.
  Para resolver os diversos e graves problemas educacionais brasileiros dos anos 20-30, alguns intelectuais brasileiros, sob sua liderança, participam dos movimentos de reforma do ensino, culminando com o lançamento do Manifesto dos Pioneiros da Educação, assinado por 26 expressivos educadores,  que tinham diferentes concepções ideológicas. A denúncia feita sobre a situação da educação brasileira da época colocava essa última como o problema nacional hierarquicamente superior, em importância e gravidade, a todos os demais. “Nem mesmo os de caráter econômico lhe podem disputar a primazia nos planos de reconstrução nacional. (...) todos os nossos esforços, sem unidade de plano e sem espírito de continuidade, não lograram ainda criar um sistema de organização escolar, à altura das necessidades do país. Tudo fragmentado e desarticulado.” (Azevedo et alli, 1932; p. 12).

Entretanto, apesar de revelar um espírito reformista voltado para um projeto nacional, a postura assumida por Azevedo - traduzida em sua enorme capacidade de adaptação aos diferentes governos que se sucederam no poder, durante décadas - caracteriza-o, segundo alguns críticos, como um idealista, no sentido de que não importava quem estivesse no poder, os seus objetivos reformistas pareciam estar acima da trama política. Parece que, para o referido pensador, não importava quem estivesse no poder, os seus objetivos de reformar a educação brasileira estavam acima dos regimes políticos, mesmo que tivesse que apoiar o regime de ditadura getulista.

Em síntese, o pensamento azevediano defende um conjunto de idéias que atendem a uma nova classe - a burguesia que precisa reformar o país - a fim de poder se firmar. Entretanto, as reformas pretendidas, não significaram qualquer possibilidade da defesa de mudanças profundas nas relações de poder existentes e, muito menos, uma aproximação com as aspirações e interesses dos setores populares. Mesmo veiculando o discurso de uma educação transformadora, deixa transparecer a forte influência sobre ele exercida pela concepção educacional durkheimiana, considerando a educação basicamente como um mecanismo de transmissão de cultura, perpetuando valores e condutas
. Por isso, a importância do seu trabalho tem sido, algumas vezes, diminuída por alguns intelectuais que o julgam conservador, por acreditar que, através da reforma educacional, seria possível promover a reforma social do país.

3. O compromisso de mudança da realidade social em Florestan Fernandes

De origem extremamente humilde, Florestan Fernandes (1920-1995) teve que interromper os estudos muito cedo, a fim de trabalhar para sustentar a si e à família. Nesse contexto, são suas as seguintes palavras: (...) minha mãe deu o nome de Florestan e a minha madrinha dizia que Florestan não era nome para mim, era nome de alemão. E eu fiquei Vicente para a família de minha madrinha, e para a minha própria família que achou muito estranho chamar alguém de Florestan”.(1995, p. 7)

Em sua atuação partidária - foi eleito Deputado Federal para dois mandatos (1987-1991 e 1991-1995), pelo Partido dos Trabalhadores/PT - apesar de ter livre trânsito entre as várias facções, era simpático aos grupos mais situados à esquerda (ortodoxos) desse partido. Agiu como um homem que aderiu ao Partido dos Trabalhadores, mas sem abrir mão daquelas posições de fundo que orientaram sua trajetória pessoal e acadêmica. 

Como membro da segunda geração de intelectuais brasileiros ligados à USP, Fernandes perseguirá, durante toda a sua vida acadêmica e militante, alternativas para discutir um projeto nacional que tivesse como norte a transformação social, a partir da incorporação das minorias a esse mesmo projeto. Esse pensador representa o principal elo de ligação entre os antigos catedráticos da referida universidade e a constituição de uma nova geração de pesquisadores, bastante ativa a partir do final da década de 50. Nessa década, as transformações foram aceleradas na sociedade brasileira, favorecendo a participação dos intelectuais em diversos movimentos de reconstrução do país. Como membro da geração intelectual paulista do período de 40-60, expressava da obsessão política que nascia da cultura, gravitava em torno dela e espraiava-se para os problemas de sua época e da sociedade brasileira, numa perspectiva sócio-histórica. 

Para Fernandes (1995), a ênfase no pensamento dos clássicos representava a forma de construir uma autonomia intelectual na ciência, afim de o Brasil ter também uma intelectualidade independente. Falando de sua ida aos clássicos, esse autor revela: “(...) apesar de ter apanhado toda a evolução intelectual da sociologia, me concentrei no Marx, no Max Weber e no Durkheim. Como autores de menor importância que estudei muito estavam, por exemplo, o Mannheim, que teve uma importância grande no meu pensamento.” (p. 12). Na perspectiva de intérprete da sociedade brasileira, sua extensa e múltipla obra o coloca como antropólogo
, notadamente como intelectual que ajuda a desenhar os contornos da profissão de sociólogo e como homem público, engajado com a luta das minorias. Da condição de ex-aluno da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, tornou-se assistente de Azevedo. O encontro intelectual entre ambos é assim relatado por Fernandes: Quando eu fui convidado para ser assistente (...) cheguei a dizer: professor Fernando Azevedo, eu não sou responsável pelo que vai acontecer. Eu sou aluno, o senhor está convidando um aluno para ser assistente, e isso está errado”. (1995, p. 9). 

Postulando uma Sociologia com consciência científica da sociedade, Fernandes procurou tornar essa ciência uma exposição científica dos temas sociológicos que fugissem da simplicidade, no sentido do senso comum. Sua trajetória intelectual revela uma forma particular de pensar a realidade brasileira, sendo um artífice do moderno pensamento sociológico brasileiro. Nessa condição, influenciou várias gerações de intelectuais brasileiros, como, por exemplo, Fernando Henrique Cardoso, Gabriel Cohn e Octávio Ianni. Ao renunciar à expressão literária e à forma polida de expressar as idéias, Fernandes busca um rigor para a Sociologia como ciência, realizando uma tarefa no Brasil parecida com aquela assumida por Durkheim na França. Nesse sentido, Antônio Cândido, no prefácio da obra de A condição de sociólogo (Fernandes, 1978), relembra uma frase bastante interessante e conhecida de Ruy Coelho sobre o sociólogo paulista: “O Florestan é uma ilha de Sociologia cercada de literatura por todos os lados”. (p. XI) 

O rigor acadêmico e científico que orienta o pensamento de Fernandes o leva a construiu uma “sociologia crítica e militante”, que se caracteriza como um estilo de refletir sobre a sociedade brasileira, a partir de suas raízes. Segundo sua compreensão, no mundo moderno, os sociólogos devem unir a ciência à militância, visando elevar o nível intelectual das grandes massas. 

Nessa perspectiva, deve haver não somente uma identificação entre a verdadeira ciência e o processo de transformação social, com vistas à construção de um projeto nacional mas também um engajamento do cientista que não deve esgotar-se no plano teórico mas voltar suas forças eminentemente para uma prática social “militante”. Fernandes esclarece que há homens que “defendem a ordem”, e desse modo apenas retardam a crise, e há outros que “aceleram a história”, aprofundando a crise, a fim de livrarem-se dela e de suas contradições ”Eu próprio estou deste lado, que me parece intrínseco à opção com a qual o cientista deve se identificar, qualquer que seja o seu campo de especialização“ (p. 128). Considerando esse engajamento, suas reflexões possibilitam perceber a Sociologia em três níveis: como uma ciência, uma técnica social e um ponto de vista (Cândido, 1996).

Fernandes entende que a ciência precisa ser institucionalizada, de acordo com os padrões universais de desempenho, devendo assumir-se como ciência aplicada, em função de um planejamento racional e transformador da sociedade. Decorre dessa sua concepção de ciência, uma preocupação fundamental com as transformações estruturais da sociedade mediante técnicas sociais apropriadas, objetivando a constituição de uma sociedade na qual a democracia seja um dos seus pilares básicos.

Incisivo quanto ao papel do cientista, Fernandes atribui aos intelectuais parcela considerável de responsabilidade na tarefa de combater o “atraso cultural” da sociedade de que é parte. Nesse sentido, o cientista precisa impor a si mesmo uma ética de responsabilidade científica, mesmo que essa lhe cause e crie conflitos com grupos empenhados, egoisticamente, na exploração da ciência ou da tecnologia dela decorrente.

A coerência entre as dimensões histórica e ética em toda a obra de Fernandes decorre do fato de ele assumir permanentemente em suas análises a perspectiva dos dominados, vinculando-a ao processo de transformação social. A perspectiva dos dominados não pode, então, ser desconsiderada na construção da nação. Na discussão do projeto nacional seu pensamento examina tanto os mecanismos de subalternização quanto as formas de resistência dos subalternos, na perspectiva de se buscar identificar estratégias políticas de intervenção, visando alterar as condições concretas de transformação dessa dominação. Ao analisar essa questão, Cardoso (1994) esclarece que isso ocorre “(...) principalmente, porque ele o faz do ponto de vista dos próprios dominados, com a pretensão de traçar como perspectiva de construção do objeto e de adotar como perspectiva de análise esse mesmo ponto de vista.” (p. 27). No universo de suas análises acerca dos processos de transformação social, entram em cenas atores das camadas populares - negros, índios, homens pobres, enfim, os marginalizados sociais. 

Essa postura torna-lhe possível unir a ciência e a política como uma só vocação; a ciência à militância. ”Nele, predomina o que eu chamaria a paixão pública; predominam as convicções científicas e políticas intimamente associadas, marcadas por um senso de militância que nunca cessa e tem sido a linha de coerência da sua vida” (Cândido, 1978; p. ix). Fernandes (1980) defende, portanto, a tese de que ao intelectual não cabe a “neutralidade científica”, enfatizando que os sociólogos não devem perceber-se como servos do poder, mas como agentes do conhecimento e da transformação do mundo.
Educação, projeto nacional e transformação social 

A aplicação que Fernandes faz dos fundamentos sociológicos em relação educação, sempre teve, como ponto de partida, a realidade social brasileira e a necessidade de sua transformação. No processo de construção do projeto nacional, postulava a necessidade de se permitir aos dominados uma parcela de expressão política que efetivamente contribuísse para o exercício de sua cidadania. Nessa perspectiva, também reconhece na educação um fator importante na definição do projeto nacional. Seu pensamento estabelece, assim, um estreito contato na relação entre educação e sociedade, assentando sua reflexão na discussão sobre a escola pública (em um plano mais geral) e na universidade e em seu envolvimento com o processo de transformação social (em um nível mais específico).

Por outro lado, ao perceber a educação como um espaço privilegiado para a Sociologia Aplicada, abre possibilidades para que os intelectuais possam intervir nos “processos de mudança cultural espontânea” transformando-os em “processos de mudança cultural provocada”. Um dos pressupostos básicos assumidos por esse intelectual, em relação à educação, refere-se ao fato de que os nossos problemas educacionais só podem ser resolvidos através de uma mudança social organizada (1985). 

Na construção do projeto nacional, Fernandes entende que a universidade precisa ser pensada para uma sociedade democrática, visto que as transformações sociais não mais admitem o enclausuramento medieval dessa instituição, por estarmos “(...) num momento em que os operários estão dizendo basta às ditaduras, fazendo a sua afirmação de luta de classes. (1995, p. 18). 

Por último, cabe ressaltar que, ao refletir sobre as perspectivas objetivas e subjetivas de mudança radical da realidade brasileira, Fernandes reitera sua posição em relação à necessidade de o pensamento sociológico não ficar prisioneiro do “dogmatismo das lutas de classe”, o que vale também para sua aplicação na análise da questão educacional. Ao agir assim, firma em seus propósitos a idéia de associar a ciência à política, sempre procurando abrir caminhos que apontem para processos de ruptura e transformação da realidade social. Nessa linha de raciocínio, em sua obra Nova República? (1985), analisa a realidade brasileira e suas contradições, alertando para um quadro, segundo sua compreensão, em evolução há algum tempo. “Uma história que parece sem bússola, mas que caminha rapidamente na direção de uma sociedade nova, como produção social dos oprimidos. “ (p. 82). 

Sinalizações provisórias

Neste trabalho nos propusemos a refletir sobre as idéias de Fernando de Azevedo e Florestan Fernandes, no que se refere às suas concepções de projeto nacional e educação como fator de transformação social. Reconhecendo que os dois autores são representantes, respectivamente da 1ª e 2ª gerações de intelectuais da Universidade de São Paulo e possuem uma obra extremamente vasta e profunda, optamos por trabalhar com o eixo da educação em ambos. Essa análise nos permitiu perceber que, separados por um intervalo de três décadas, duas gerações dos nossos intelectuais expressaram a convicção de que a eles cabia uma responsabilidade fundamental no processo de construção da nação e, conseqüentemente, do projeto nacional.

Como intelectual de uma época de transição, Fernando de Azevedo formula seu pensamento em um momento em que manifestam-se as contradições dos regimes totalitários que estão surgindo, denunciando vários problemas gerados por esses mesmos regimes. Certamente isso o faz defender ardorosamente o pressuposto de que uma reforma na educação nacional influenciaria bastante a própria sociedade, podendo modificá-la. Essa premissa sustenta sua crença na possibilidade de, por meio de uma reforma educacional, promover a reforma social do país.

Entretanto, mesmo vinculado a um projeto educacional bastante identificado com o pensamento da burguesia brasileira emergente das primeiras décadas do século XX, Azevedo empreende consideráveis esforços visando reformar a sociedade. A partir de sua obsessão pela idéia de reforma educacional, tornou-se o “pioneiro entre os pioneiros”, no que refere ao movimento escolanovista no país. Cabe lembrar, ainda, que esse pensador foi o representante típico de uma intelectualidade caracterizada pelo humanismo e pela aristocracia. Nessa perspectiva, buscava conciliar anseios liberais e moderadamente socialistas a um estilo de vida ainda de caráter senhorial marcado pela origem ilustre e abastada, característica que o distingue acentuadamente do outro teórico escolhido para discussão neste trabalho. 

Por sua vez, a reflexão sobre algumas idéias de Florestan Fernandes nos revelou que esse autor, apesar de ter como preocupação primeira a construção da Sociologia brasileira, envolveu-se constantemente com temas de pesquisas e ações práticas em relação à educação. Ao instaurar no cenário do pensamento sociológico brasileiro, a sociologia crítica associa, em uma só vocação, a reflexão acadêmica e a militância. Nesse sentido, contribui decisivamente para a construção de uma sociologia crítica e militante como um sistema de pensar a realidade social brasileira. 

No âmbito da Sociologia brasileira, Florestan Fernandes foi um instaurador, revelando um diferencial de qualidade em seu pensamento, ao procurar aplicar os fundamentos sociológicos à reflexão sobre o projeto nacional orientado para a transformação social. Na condição de intelectual de esquerda, não se confunde com orientações vulgares que apenas repetem esquemas e rótulos para a explicação da realidade, mas cria um novo estilo para refletir acerca da identidade nacional. Seu pensamento sociológico é perpassado fundamentalmente por uma dupla preocupação: a dimensão acadêmica voltada para a definição dos contornos do intelectual e da carreira profissional e a dimensão política, orientada para a busca de intervenções na prática social. 

Ao advogar da necessidade de se unir ciência e militância em uma mesma vocação, Fernandes elabora um sistema de idéias no qual um dos temas mais freqüentes em sua obra é a questão da revolução social, refletindo acerca da busca das condições e possibilidades de transformações sociais. Além disso, foi um marxista original a ponto de formular uma visão própria do capitalismo, da burguesia, da luta de classes, da miséria e dos dilemas educacionais enfrentados pelo Brasil, em particular e da América Latina, em um contexto mais ampliado. 

Enfim, cada um dos dois autores, em função tanto de suas orientações ideológicas quanto das condições históricas da produção de sua obra, contribui significativamente para a discussão da relação entre a idéia de projeto nacional e a questão educacional expressando também concepções próprias de ciência e de sociedade. 
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� Sílvio Romero, Nina Rodrigues, Euclides da Cunha, Joaquim Nabuco, Alberto Torres e Oliveira Viana, por exemplo, trabalharam muito bem essa tendência, elegendo a construção da nacionalidade como o grande tema. Representando essa linha, o livro Os Sertões (1902) é o maior expoente. No mesmo período, como um pensamento destoante dos demais, deve-se citar Manoel Bomfim, com a obra A América Latina: males de origem, de 1905. 


� Mesmo este segundo momento situando-se na primeira metade do século XX, é preciso considerar a permanência, entre os intelectuais brasileiros, do interesse pelo tema da identidade nacional, como atesta a publicação do livro de Darcy Ribeiro - O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil - em 1995. Como expoentes máximos desse momento de explicação de nossa formação histórica, temos Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado Júnior. Embora esses três autores sejam os maiores representantes deste momento, é importante destacar também a importância de Graça Aranha, Paulo Prado, Afonso Arinos e Nestor Duarte, dentre outros.


� Esta obra foi publicada originalmente em três volumes, sendo o primeiro escrito como recenseamento geral do Brasil, em 01.09.1940. Sua versão completa veio a público em 1943, passando a ser encarada como um estudo clássico sobre a formação cultural brasileira e traduzida, inclusive, para o inglês. 


� Um dos grupos representativos desse período é formado pelos intelectuais vinculados ao Instituto Superior de Estudos Brasileiros/ISEB, como, por exemplo, Guerreiro Ramos, Roland Corbisier e Álvaro Vieira Pinto. Traduzindo uma outra matriz paradigmática, mas com a mesma preocupação, destacam-se nomes como Roger Bastide, Vitor Nunes Leal, Raymundo Faoro e Vianna Moog.


� No pensamento azevediano percebe-se a crença platônica de que a universidade conseguiria criar uma república de sábios, promovendo uma “pequena revolução intelectual”. Nesse sentido, Azevedo defendeu a idéia de que a instalação da USP fosse precedida de debates públicos, a fim de que o maior número de pessoas e intelectuais reconhecessem a necessidade de tal empreendimento e de olhar, com mais atenção, a questão educacional.


� Dentre outros, destacam-se Paul Arbousse-Bastide, Roger Bastide, Fernand Paul Braudel, Claude Lévis-Strauss, François Perroux e Pierre Fromont (franceses); Luigi Galvani, Giacomo Albanese, Francesco Piccolo, Vittorio de Falco (italianos); Ernest Breslau, Ernest Marcus, Heinrich Rheinboldt, Heinrich Hauptman (alemães); Rebelo Gonçalves, Fidelino de Figueiredo e Urbano Canuto Soares (portugueses).


� Dentre os cargos que ocupou, destacam-se os seguintes: Diretor da Instrução Pública  do Distrito Federal (1927), Diretor Geral da Instrução Pública de São Paulo (1933), Professor da Universidade de São Paulo (1933-38) e Secretário de Educação também em São Paulo, em 1961.


� Em sua obra clássica A cultura brasileira (1971), Azevedo apresenta a síntese da formação social e cultural da História do Brasil em 15 capítulos, distribuídos em três grandes blocos: um, que trata dos fatores da cultura - país, raça, trabalho humano, formações urbanas, evolução social e política e a psicologia do nosso povo; um segundo, tratando propriamente da cultura, no que tange às instituições e crenças religiosas, a vida intelectual - profissões liberais, vida literária, cultura científica e cultura artística; um terceiro, no qual o autor analisa o processo de transmissão da cultura, o sentido da educação colonial, as origens das instituições escolares, a descentralização e a dualidade de sistemas escolares, a renovação e a unificação do sistema educativo, o ensino em geral e as modalidades de ensino especial.


� O Manifesto dos Pioneiros da Educação surgiu da necessidade de ser elaborado algum projeto educacional mais amplo e sistemático, após a Revolução de 30 que, apesar de sua relevância histórica para o nosso país, não trouxe nenhum ideário educacional objetivo. Fernando de Azevedo redigiu o documento que foi assinado também por mais vinte e cinco educadores e/ou escritores, dentre os quais destacam-se Afrânio Peixoto, Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Roquete Pinto, Júlio de Mesquita Filho, Cecília Meireles e Pascoal Leme. 


� Esta postura fica bastante evidenciada em um dos últimos livros do autor – intitulado A cidade e o campo na civilização industrial e outros estudos -  no qual a relação pedagógica, encarada como relação social, é concebida como uma prática “(...) marcada pela intenção, pelos meios e pelos resultados da ação educativa.” (1962, p. 166)  


� No âmbito da Antropologia, as contribuições de Florestan Fernandes foram muitas para a compreensão da etnologia brasileira. A partir do relato dos cronistas seiscentistas, assumiu a tarefa de reconstituir, de forma desafiadora a realidade de índios tupi-guaranis, desaparecidos no final do século XVI, em conseqüência do contato com os brancos. Inicialmente, o autor produziu, em 1949, Organização social dos Tupinambá e em 1952 A função social da guerra na sociedade Tupinambá. 





